
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.832 - RJ (2016/0135040-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA LEIRAS DE MORAES 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDORA PÚBLICA. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. CUMULAÇÃO DE CARGOS. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ACUMULAÇÃO  ILÍCITA  DE  
CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS  DE PROFISSIONAIS  DE  SAÚDE.  
JORNADA  SEMANAL  SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. In casu, consignou-se que a "autora é enfermeira no Hospital Geral de 
Bonsucesso, com carga horária contratada de 40 horas semanais, exercendo, 
contudo, apenas 30 horas, conforme a Portaria n° 1.281/2006 (fl. 37). Exerce o 
mesmo cargo junto ao CMS Padre Miguel, vinculado à Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro (fl. 39), com carga horária informada pela autora na declaração 
com cópia à fl. 40, de 32,5 horas semanais."
2. O Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, concluiu pela 
incompatibilidade de horários e da carga horária excessiva. Rever tal decisão 
demanda revolvimento do contexto probatório dos autos, o que é vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da Súmula 7/STJ.
3. "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado em 26/2/2014,  
DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que  trata  da  
limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação  de  cargos  
públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  
Federal  - 'é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de  horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  acumulação de cargos constitui exceção, 
devendo ser interpretada  de  forma  restritiva, de forma a atender ao princípio 
constitucional  da  eficiência,  na  medida em que o profissional da área de saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem  exercer  as  suas  
atribuições,  o  que  certamente  depende de adequado  descanso  no  intervalo  
entre  o  final de uma jornada de trabalho  e  o  início  da outra, o que é impossível 
em condições de sobrecarga  de  trabalho. Desse modo, revela-se coerente o 
limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  fato que certamente não decorre de 
coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  otimizarem  os serviços públicos, 
que dependem de adequado descanso dos servidores públicos" (AgRg  no  
AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). Precedentes.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.832 - RJ (2016/0135040-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA LEIRAS DE MORAES 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 292-300, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.832 - RJ (2016/0135040-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da matéria, o 

Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 170-171, e-STJ):

A autora é enfermeira no Hospital Geral de Bonsucesso, com 
carga horária contratada de 40 horas semanais, exercendo, contudo, apenas 30 
horas, conforme a Portaria n° 1.281/2006 (fl. 37). Exerce o mesmo cargo junto ao 
CMS Padre Miguel, vinculado à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (fl. 39), 
com carga horária informada pela autora na declaração com cópia à fl. 40, de 
32,5 horas semanais.

Vale frisar que a Portaria Ministerial, ainda que baseada na 
faculdade conferida pelo Decreto n° 4.836, de 9.9.2003, não gera direito adquirido 
à carga horária de 30h semanais, podendo ser revogada a qualquer tempo, razão 
pela qual deve ser considerada a carga horária contratada, qual seja, de 40 
(quarenta) horas semanais para cada vínculo.

Por seu turno, o parágrafo 2º, do art. 118, da Lei n° 8.112/90, 
dispõe que "a acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à 
comprovação da compatibilidade de horários ".

É importante ressaltar que a compatibilidade de horários não deve 
ser entendida, apenas, como a ausência de choque entre as jornadas de trabalho. 
Tomando-se como base a Lei n° 8.112/90, que prevê uma jornada de trabalho de, 
no máximo, 40 horas semanais (art. 19), com possibilidade de 2 horas de trabalho 
extras por jornada (art. 74), vê-se que esse limite foi reputado pelo legislador 
como necessário para preservar a higidez física e mental do trabalhador e, em 
conseqüência, sua produtividade.

Destarte, uma vez não comprovada a compatibilidade de horários, 
indispensável para autorizar a pretendida cumulação de cargos, resta, assim, 
infirmado o alegado direito da parte apelada.

O Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, concluiu pela 

incompatibilidade de horários e da carga horária excessiva. Rever tal decisão demanda 
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revolvimento do contexto probatório dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal de 

Justiça, em razão da Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

AGRAVO   INTERNO   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO.  ACUMULAÇÃO  DE  
CARGOS  PÚBLICOS. ENFERMEIRA. LIMITE DE 60 HORAS POR 
SEMANA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE.

1 - A inversão do que restou decidido pelo Tribunal de origem 
acerca da  incompatibilidade  de  horários  em  relação  aos  cargos que se 
pretende  acumular  exigiria,  necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

2 - Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1490965/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR. 
LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é 
possível a acumulação de cargos públicos, bastando tão somente que o servidor 
comprove a compatibilidade entre os horários de trabalho, conforme o que 
preceitua o § 2º do art. 118 da Lei 8.112/90.

3. Não há falar em restrição quanto ao número total de horas 
diárias ou semanais a serem suportados pelo profissional, até porque a redação do 
retrocitado dispositivo está em harmonia com o que preconiza o art. 37, inciso 
XVI, da Constituição da República de 1988.

4. Uma vez comprovada a compatibilidade de horários entre os 
cargos ocupados pela agravada, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
modificar o entendimento exarado pela Corte de origem, tendo em vista o óbice 
da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 677.596/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 04/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. CUMULAÇÃO DE CARGOS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 118, §§ 1º, 2º E 3º, DA LEI 8.112/1990. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
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INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. 
Princípio da fungibilidade recursal.

2. A alegação de afronta ao art. 118, §§ 1º, 2º e 3º,  da Lei 
8.112/1990 não foi apreciada pelo Tribunal a quo. A despeito da oposição de 
aclaratórios, a parte recorrente não alegou, em Recurso Especial, violação do art. 
535 do CPC. Dessa forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. O aresto recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento 
constitucional: a incompatibilidade de horários na acumulação de cargos à luz do 
art. 37, XVI, da Constituição Federal, o que torna inviável o conhecimento do 
Recurso Especial pelo STJ, sob pena de usurpação da competência do STF.

4. O Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, concluiu 
pela incompatibilidade de horários e da carga horária excessiva. Rever tal decisão 
demanda revolvimento do contexto probatório dos autos, o que é vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no AREsp 590.684/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFISSIONAL DE SAÚDE. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo, com base no art. 37, XVI, 
"c", da CF/88, reconheceu a compatibilidade de horários entre os cargos ocupados 
pelo agravado e reputou legítima a acumulação.

2. Não compete ao STJ analisar, na via especial, controvérsia 
dirimida sob fundamento eminentemente constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

3. Afastar as premissas estabelecidas na origem acerca da 
compatibilidade de horários demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 565.334/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

O Tribunal a quo consignou ainda (fls. 172 e 179, e-STJ):

Ademais, o Acórdão TCU n° 2.133/2005 firmou o entendimento 
de que o servidor submetido a dois ou mais regimes de serviço que excedam a 60 
horas semanais, fica impossibilitado de cumprir de maneira legal e lícita os seus 
deveres funcionais.

Por sua vez, o Parecer GQ 145/98, da Advocacia-Geral da União, 
ao tratar da acumulação remunerada de cargos públicos, esclarece que o servidor 
não poderá ultrapassar o limite de 60 (sessenta) horas semanais.
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Acerca do tema, registre-se que a 7a Turma Especializada vem 
prestigiando o limite das 60 horas semanais:

(...)
Como já assinalado, a compatibilidade de horários não deve ser 

entendida, apenas, como a ausência de choque entre as jornadas de trabalho, mas 
também deve ser possível, considerando-se a saúde física e mental do 
trabalhador, bem como a qualidade do serviço prestado e a produtividade. No 
caso de profissionais da área de saúde, a situação é mais delicada, pois envolve o 
risco de atendimentos ineficazes, com risco de vida aos pacientes submetidos a 
profissionais exaustos.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. LIMITE DE 60 HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, 
julgado em 26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da 
AGU, que  trata  da  limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de 
acumulação  de  cargos  públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  
XVI,  da  Constituição  Federal  - 'é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  acumulação de cargos 
constitui exceção, devendo ser interpretada  de  forma  restritiva, de forma a 
atender ao princípio constitucional  da  eficiência,  na  medida em que o 
profissional da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais 
para bem  exercer  as  suas  atribuições,  o  que  certamente  depende de 
adequado  descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada de trabalho  e  o  
início  da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga  de  trabalho. 
Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  fato 
que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  
otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 744.887/SC, Rel. Ministra 

DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 23/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  
ENFERMEIRA  DO  QUADRO  DE  PESSOAL  DO MINISTÉRIO  DA  
SAÚDE.  PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO.  ACUMULAÇÃO  ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS  
PRIVATIVOS  DE PROFISSIONAIS  DE  SAÚDE.  JORNADA  SEMANAL  
SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA 
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AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO DO STJ. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 
DENEGADA.

1. É firme o entendimento no âmbito da 1ª Seção e nas 1ª e 2ª 
Turmas do  STJ  no  sentido de que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da 
limitação  da  carga  horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos 
públicos, não esvazia a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição  Federal,  
porquanto  a  acumulação de cargos constitui exceção,  devendo  ser  
interpretada de forma restritiva, de forma a atender  ao princípio constitucional da 
eficiência, na medida em que o  profissional  da  área  de  saúde precisa estar em 
boas condições físicas  e  mentais  para  bem  exercer  as  suas atribuições, o que 
certamente  depende  de adequado descanso no intervalo entre o final de  uma  
jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em  condições  de  
sobrecarga  de  trabalho,  de modo que, revela-se coerente  o  limite  de  60  
(sessenta)  horas  semanais,  fato  que certamente  não  decorre  de  
coincidência, mas da preocupação em se otimizarem  os  serviços públicos, que 
dependem de adequado descanso dos  servidores públicos, sendo que a limitação 
em questão atenderia ao  princípio da eficiência sem esvaziar o conteúdo do art. 
37, XVI, da Constituição Federal. Precedentes.

2.  In  casu,  do  exame  das  provas pré-constituídas acostadas 
aos autos,  observa-se  que  a impetrante labora em regime de plantão de 12:30   
x   60  horas,  das  19:00  às  07:30hs  junto  ao  Hospital Universitário  Pedro  
Ernesto, vinculado à Universidade do Estado do Rio  de Janeiro, com carga 
horária semanal de 32:30hs (trinta e duas horas  e  trinta  minutos),  além  de  
cumprir jornada semanal de 30 (trinta)   horas  perante  o  Hospital  dos  
Servidores  do  Estado, vinculado  ao Ministério da Saúde, onde labora das 07:00 
às 13:00hs, de  segunda  a  sexta-feira,  de  modo  que  a impetrante perfaz uma 
jornada  semanal  de  62:30  hs  (sessenta  e  duas  horas  e trinta minutos), acima 
do limite máximo permitido para efeito de acumulação lícita  de  cargos  públicos  
por  profissionais  de  saúde,  de  60 (sessenta) horas semanais, a impedir o 
reconhecimento de ilegalidade do ato apontado como coator.

3. Segurança denegada.
(MS 22.002/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ENFERMAGEM. CARGA HORÁRIA MÁXIMA SEMANAL. PARECER 
AGU GQ-145/1998. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA 
HORAS). IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA QUE 
DISCIPLINA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESERVAÇÃO 
DA HIGIDEZ FÍSICA E MENTAL DO TRABALHADOR. PRECEDENTES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA INCOMPATIBILIDADE 
DE CARGA HORÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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PROVIDO.
1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julg. em 

26/02/2014, Dje 14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata 
da limitação da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos 
públicos, não esvazia a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal - 
"é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI" 
-, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada 
de forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da eficiência, na 
medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas condições 
físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que certamente 
depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de 
trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de 
trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas 
semanais, fato que certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação 
em se otimizarem os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. É limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar 
o conteúdo do art. 37, XVI, da Constituição Federal.

2. In casu, tendo o Tribunal de origem reconhecido a inexistência 
de compatibilidade de horários, porquanto "a impetrante é enfermeira no Hospital 
Central do Exército, admitida em 30.08.1984, com uma carga horária semanal de 
33 horas (fl. 25), e tem o mesmo cargo no Hospital Municipal da Piedade, 
conforme se verifica do documento de fl. 26, no qual consta informação no 
sentido de que sua carga horária é de 30 horas semanais, o que comprova, 
efetivamente, uma carga horária total de 63 (sessenta e três) horas. [...] No caso 
sob análise, além de a carga horária de trabalho semanal ser superior a 60 horas, 
considerada cumulativamente, como bem evidenciado na sentença recorrida, se 
considera o cumprimento da jornada de trabalho em plantão noturno com entrada 
às 18:00 h e saída às 06:00 h, referente ao cargo ocupado pela impetrante junto ao 
Hospital Municipal da Piedade, em escala de 12 x 60, e o cumprimento da carga 
horária diuturna de 7 às 14:00 h no Hospital Central do Exército, de segunda à 
quinta-feira e de 7 às 12:00 h apenas na sexta-feira, 'a impossibilidade de 
acumulação torna-se ainda mais evidente, por ser humanamente impossível que, 
depois de 12 horas de trabalho, alguém consiga desempenhar, com a necessária 
eficiência, vale dizer, sem comprometimento da atenção, concentração e 
qualidade do trabalho, as atribuições próprias de enfermeira', no cumprimento da 
jornada de 7 (sete) horas em outro idêntico cargo", rever tal entendimento, a fim 
de reconhecer a compatibilidade de carga horária entre os cargos públicos que se 
pretende acumular, como pretende a agravante, demanda o necessário reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, 
por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na 
via especial, a análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com 
o objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, 
sob pena de haver usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 635.757/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
13/05/2015)
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ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS 
PÚBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. 
ART. 37 DA CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/90. EXEGESE 
JUDICIAL DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO 
ESFORÇO INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS 
FACTUAIS RELATIVOS À PROTEÇÃO E À SEGURANÇA DOS 
PROFISSIONAIS E PACIENTES. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
PROVIDO.

1.  Nos termos dos arts. 37 da Constituição Federal e 118 da Lei 
8.112/90, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvados os 
casos topicamente previstos no art. 37, XVI da CF, dentre eles o de dois cargos 
ou empregos privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja compatibilidade 
de horários e os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório previsto 
no art. 37, XI da Lei Maior.

2.  A ausência de fixação da carga horária máxima para a 
cumulação de cargo não significa que o acúmulo de cargo esteja desvinculado de 
qualquer carga horária, não legitimando, portanto, o acúmulo de jornadas de 
trabalhos ilimitadas, ainda que haja compatibilidade de horários, uma vez que não 
se deve perder de vista os limites constitucionais relativos à dignidade humana e 
aos valores sociais do trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.

3.  O legislador infraconstitucional fixou para o servidor público a 
jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de 2 
horas de trabalho extras por jornada. Tomando-se como base esse preceito legal, 
impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, ao 
fixarem o limite de 60 horas semanais para que o servidor se submeta a dois ou 
mais regimes de trabalho deve ser prestigiado, uma vez que atende ao princípio da 
razoabilidade e proporcionalidade.

4.  As citadas disposições constitucionais e legais devem ser 
interpretadas levando-se em conta a proteção do trabalhador, bem como a do 
paciente. Não se deve perder de vista, assim, que a realização de plantões 
sucessivos e intensos coloca em risco a segurança do trabalho, bem como a 
saúde dos profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se, portanto, de 
direito fundamental que, como sabido, não pode ser objeto de livre disposição por 
seu titular.

5.  Assim, a análise da compatibilidade de horários não deve ser 
apreciada com a simples ausência de choque de horários de exercício efetivo do 
trabalho, mas deve-se ter o cuidado de garantir ao trabalhador o tempo para 
refeição, deslocamento e descanso necessários e suficientes para a sua adequada 
recuperação, a fim de não comprometer a qualidade do serviço por ele prestado, 
especialmente considerando tratar-se de profissional da área da saúde, que 
executa tarefa notoriamente exaustiva.

6.  A exegese judicial das leis escritas não deve conduzir o Juiz a 
proclamar a supremacia absoluta ou tirânica da sua dicção, deixando de levar em 
conta os efeitos de tal postura cognitiva do ordenamento normativo, como se a 
solução das disputas e dissensos encontrasse resposta cem por cento elaborada 
no ditado das leis; pelo contrário, cabe ao Julgador verificar, criteriosamente, se a 
aplicação automática e acrítica do dispositvo legal não se mostra nociva, perversa 
ou geradora de danos ou prejuízos, cabendo-lhe evitar essa solução quando tal 
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resultado se mostra visível e inevitável.
7.  No presente caso, a Servidora Pública exerce em 

concomitância dois cargos públicos de Enfermeira, obrigando-se, pela baixa 
remuneração percebida em cada um deles, a desempenhar carga horária 
manifestamente excessiva e mesmo desumana (12 horas diárias), com sacrifício 
dos intervalos de repouso e lazer, o que lhe vem em desfavor da sua própria 
saúde e põe em risco de dano involuntário a segurança dos pacientes que atende 
com zeloso cuidado.

8.  Agravo Regimental da União provido, assegurando-se à 
agravada, porém, o direito de opção por um dos cargos e afastando-se a eventual 
nota de má-fé ou de improbidade na precedente acumulação.

(AgRg no AREsp 352.654/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
15/10/2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 

Documento: 1539571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0135040-1 AREsp 918.832 / RJ

Números Origem:  00179463020114025101  201151010179466

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA LEIRAS DE MORAES 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RITA DE CÁSSIA LEIRAS DE MORAES 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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